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RESUMO 

 

A Saúde Bucal busca consolidar-se dentro da Atenção Primária à Saúde com as 

Equipes de Saúde Bucal buscando a ampliação do acesso. No presente estudo 

investiga-se a relação da cobertura de serviços, representada pelos indicadores de 

cobertura de Equipes de Saúde Bucal, Equivalente e Saúde Bucal, com o acesso 

efetivado, representado pela cobertura de primeira consulta odontológica 

programática, para as faixas etárias de 5 a 19 e 20 a 64 anos, nos municípios mineiros.  

Trata-se de um estudo observacional, ecológico, longitudinal e analítico, apoiado por 

dados secundários disponíveis nas bases de dados dos sistemas de informações 

oficiais. O período compreendido é de 2008 a 2018.  As variáveis independentes são 

as coberturas de serviços odontológicos e a dependente é o indicador de acesso à 

cobertura de primeira consulta odontológica programática. Como variáveis de ajuste 

foram utilizados os indicadores socioeconômicos IDH, PIB per capita e, ainda, os 

estratos do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ-AB). Foram estimados modelos Generalized Estimating Equation (GEE) das 

relações brutas e ajustadas entre as variáveis independentes e a cobertura da 

primeira consulta no decorrer do tempo. O ajuste dos modelos foi avaliado pelo Quasi-

Likelihood Under the Independence Model Criterion (QIC). Em todas as análises foi 

considerado o nível de significância de 5%. Obteve-se como resultado a associação 

positiva entre cobertura de acesso e cobertura de serviços, com as razões de 

prevalências: para 5-19, RP= 1,07(IC95%: 1,05-1,10)(p=0,001) para equipe 

Equivalente, RP=1,16(IC95%: 1,14-1,19)(p<0,0001) para equipe de Saúde Bucal e 

RP=1,18(IC95%: 1,15-1,21)(p<0,0001) para Saúde Bucal na Atenção Básica; para 20-

64, RP=1,04 (IC95%: 1,02-1,07)(p<0,0006) para equipe Equivalente, 

RP=1,18(IC95%: 1,15-1,21) (p<0,0001) para equipe de Saúde Bucal e 

RP=1,20(IC95%: 1,17-1,23)(p<0,0001) para Saúde Bucal na Atenção Básica. Conclui-

se que o aumento da cobertura de serviços está associado ao aumento do acesso da 

população de 5 a 19 e 20 a 64 anos às ações programadas de saúde bucal.   

 

Palavras-chave: Saúde Bucal. Indicadores Básicos de Saúde. Acesso aos Serviços 

de Saúde. Sistema Único de Saúde. 
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ABSTRACT 

 

Oral Health seeks to consolidate itself within Primary Health Care with the Oral Health 

Teams seeking to expand access. The present study investigates the relationship of 

service coverage, represented by the coverage indicators of the Oral Health, 

Equivalent and Oral Health Teams, with the effective access, represented by the 

coverage of the first programmatic dental consultation, for the age groups from 5 to 19 

and 20 to 64 years, in the municipalities of Minas Gerais. This is an observational, 

ecological, longitudinal and analytical study, supported by secondary data available in 

the databases of official information systems. The period covered is from 2008 to 2018. 

The independent variables are the coverage of dental services and the dependent 

variable is the indicator of access to coverage for the first programmatic dental 

consultation. As adjustment variables, the socioeconomic indicators HDI, GDP per 

capita and, also, the strata of the Program for Improvement of Access and Quality of 

Primary Care (PMAQ-AB) were used. Generalized Estimating Equation (GHG) models 

of gross and adjusted relationships between independent variables and the coverage 

of the first consultation over time were estimated. The fit of the models was assessed 

by the Quasi-Likelihood Under the Independence Model Criterion (QIC). In all 

analyzes, the significance level of 5% was considered. As a result, the positive 

association between access coverage and service coverage was obtained, with the 

prevalence ratios: for 5-19, PR = 1.07 (95% CI: 1.05-1.10) (p = 0.001) for Equivalent 

team, PR = 1.16 (95% CI: 1.14-1.19) (p <0.0001) for Oral Health team and PR = 1.18 

(95% CI: 1.15-1.21 ) (p <0.0001) for Oral Health in Primary Care; for 20-64, PR = 1.04 

(95% CI: 1.02-1.07) (p <0.0006) for Equivalent team, PR = 1.18 (95% CI: 1.15-1.21) 

(p <0.0001) for the Oral Health team and PR = 1.20 (95% CI: 1.17-1.23) (p <0.0001) 

for Oral Health in Primary Care. It is concluded that the increased service coverage is 

associated with increased access by the population aged 5 to 19 and 20 to 64 years 

old to scheduled oral health actions. 

Keywords: Oral Health. Health Status Indicators. Health Services Accessibility. 

Unified Health System.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Com seus 15 anos recém completados, a Política Nacional de Saúde Bucal 

(PNSB) obteve avanços importantes como a ampliação do acesso a grupos antes 

excluídos, como adultos e idosos (Cayetano et al., 2019), entretanto, sua 

institucionalização carece de fortalecimento. Publicada em 2004, a PNSB se propôs a 

reorganizar o setor com ampliação do acesso em todos os níveis de atuação: de 

promoção, de prevenção e reabilitação. Foram investidos mais recursos visando 

aumentar o número de eSB. Além disso, novos serviços foram incorporados como o 

Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e os Laboratórios Regionais de 

Prótese Dentária (Brasil, 2004).  

A reorganização do sistema de saúde culminou com a descentralização dos 

serviços para o município, por meio da Atenção Primária (ou Básica), onde a principal 

estratégia seria o Programa Saúde da Família (PSF), com as primeiras equipes 

implantadas em 1994 (Lamy, 2014). A inserção das Equipes de Saúde Bucal (eSB) 

se deu apenas em 2001, com a publicação da Portaria nº. 267, que regulamentou as 

normas e diretrizes dos profissionais da Odontologia (Brasil, 2001).   

Com a inserção das eSB na rotina dos serviços, são produzidas muitas 

informações que são importantes tanto para a construção de indicadores quanto para 

avaliação e podem auxiliar na verificação das propostas. Entretanto, Contarato (2011) 

afirma que são muitas as inconsistências relacionadas aos indicadores de saúde 

bucal, podendo estar associadas à instabilidade na pactuação. A Tabela Única de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS que 

foi instituída pela Portaria GM/MS nº 321 de 08 de fevereiro de 2007 e entrou em vigor 

de forma exclusiva a partir de janeiro de 2008 (Brasil, 2007 e 2007a), trouxe 

modificações que afetaram os códigos dos procedimentos de forma que alguns destes 

deixaram de existir e outros foram agregados. Tal ação inviabiliza uma análise 

temporal mais longa, uma vez que a base de cálculo de alguns indicadores foi 

modificada. 

Inúmeros formatos de monitoramento e avaliação foram implantados pelo 

Ministério da Saúde, passando pelo Pacto de Indicadores da Atenção Básica, o Pacto 

pela Saúde e o Contrato Organizativo de Ação Pública em Saúde (COAP). Moysés e 
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Goes (2012) apontam que desde 1999 os indicadores de saúde bucal auxiliam no 

planejamento nos três níveis de governo.  

Mesmo com mudanças constantes nos sistemas, alguns indicadores de 

saúde bucal têm sua utilização mantida, como cobertura de primeira consulta 

odontológica programática, média anual da ação coletiva de escovação dental 

supervisionada, razão entre o número de exodontias e o número de procedimentos 

básicos individuais totais, cobertura populacional estimada das Equipes de Saúde 

bucal (eSB) da Estratégia Saúde da Família (ESF) e cobertura populacional estimada 

pela Saúde Bucal na Atenção Básica (Lamy, 2014). 

Com a publicação da lei que institui a Política Nacional de Atenção Básica, 

em 2011, incorpora-se uma estratégia de melhorias dos serviços denominada de 

Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) com 

o objetivo de impulsionar o desenvolvimento do setor. As Equipes de Saúde Bucal 

fazem parte do processo (Fernandes, 2016).  

O PMAQ – AB, do terceiro ciclo, classifica as Equipes de Atenção Básica 

(inclusa a eSB), com base no seu desempenho em ótimo, muito bom, bom, regular e 

ruim. Cada faixa tem direito a um recurso financeiro específico. Os quesitos avaliados 

incluem a implementação de ações auto avaliativas (10% da certificação), a avaliação 

dos indicadores (30% da certificação) e a avaliação externa (60% da certificação) 

(Brasil, 2017a).  

Para que a certificação das equipes fosse equitativa, no segundo ciclo do 

PMAQ utilizou-se a divisão por estratos, onde eram observados aspectos econômicos, 

sociais e demográficos na comparação entre as equipes. Foi construído um índice 

com pontuação de zero a dez, no qual foram considerados os indicadores: Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita, percentual da população com bolsa-família, percentual 

da população com plano de saúde, percentual da população em extrema pobreza e 

densidade demográfica. Cada indicador tem peso diferente na composição do índice 

e é considerada a menor pontuação no percentual populacional que recebe bolsa 

família e da população em extrema pobreza. Estrato 1 - municípios com pontuação 

menor que 4,82 e população de até 10 mil habitantes; estrato 2 - pontuação menor 

que 4,82 e população de até 20 mil habitantes; estrato 3 - pontuação menor que 4,82 

e população de até 50 mil habitantes; estrato 4 - pontuação entre 4,82 e 5,4 e 

população de até 100 mil habitantes; e municípios com pontuação menor que 4,82 e 

população entre 50 e 100 mil habitantes; estrato 5 - pontuação entre 5,4 e 5,85 e 
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população de até 500 mil habitantes; e municípios com pontuação menor que 5,4 e 

população entre 100 e 500 mil habitantes; estrato 6 - municípios com população acima 

de 500 mil habitantes ou com pontuação igual ou superior a 5,85 (Brasil, 2012).  

Os indicadores de Saúde Bucal utilizados para a certificação são 

organizados por grupos. No grupo do acesso e continuidade do cuidado está o 

indicador cobertura de primeira consulta odontológica programática, já no grupo 

resolutividade está a razão entre tratamentos concluídos e primeiras consultas 

odontológicas programáticas e, finalmente, no grupo abrangência da oferta de 

serviços, está o indicador percentual de serviços ofertados pela equipe de saúde bucal 

(Brasil, 2017a).  

É importante ressaltar que o Ministério da Saúde publicou em 2017 a 

Portaria 2.436 (Brasil, 2017b) que promove a revisão das diretrizes organizativas da 

Atenção Básica. A PNAB 2017 recebeu críticas apontando falhas como danos ao que 

já se apresentava na Atenção Básica nacional. Dentre eles, Morosini et al. (2018) 

enumeram a relativização da cobertura universal, a determinação de padrões distintos 

de serviços, a nova composição das equipes e novos processos de trabalho como 

alguns dos mais importantes. Em 2019, a portaria 2.979 (Brasil, 2019) instituiu o 

Programa Previne Brasil que reorganiza o modelo de financiamento da Atenção 

Primária. Nesse novo paradigma, os recursos do PMAQ – AB deixam de existir sendo 

substituídos pelo pagamento por desempenho o qual será iniciado na competência de 

agosto de 2020. Novo indicadores serão incorporados até 2022, perfazendo um total 

de 21 que serão especificados em portaria específica.  

A primeira consulta odontológica programática é o procedimento registrado 

na tabela unificada de procedimentos, medicamentos, órteses, próteses e materiais 

especiais do SUS sob o código 03.01.01.015-3. É registrado pelo Cirurgião Dentista 

da Atenção Básica quando o acesso do usuário prevê um seguimento do tratamento. 

Tem como atributo complementar o registro da idade no boletim de produção 

ambulatorial consolidado (BPA-C) do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), com 

idade mínima de zero ano e máxima de cento e dez anos. É registrado, ainda, na 

plataforma e-SUS em seus diversos formatos de registro como no prontuário 

eletrônico (PEC) e na coleta de dados simplificada (CDS). Caracteriza-se pela 

avaliação das condições de saúde e exame clínico odontológico com o objetivo de 

diagnóstico e elaboração de um plano preventivo-terapêutico. Não se refere aos 

atendimentos de urgência e emergência que não têm seguimento (Brasil, 2017). Em 
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conjunto com a população do local de residência, compõe o indicador "cobertura de 

primeira consulta odontológica programática". Esse indicador afere a porcentagem da 

população que acessou os serviços de odontologia do SUS na Atenção Básica de 

forma programada e com garantia de sequência do tratamento. É calculado dividindo-

se o número de primeiras consultas odontológicas programáticas pela população de 

referência e multiplicando o resultado por cem (Brasil, 2015). 

A cobertura de serviços, composta pela cobertura de Saúde Bucal na 

Atenção Básica (SB), cobertura de Equipes de Saúde Bucal Equivalentes (eEQ) e 

cobertura de Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família (eSB),  

acompanha a avaliação de saúde bucal no SUS e tem como objetivo medir a 

ampliação de acesso a serviços de saúde bucal na população no âmbito da Atenção 

Primária. Seu pressuposto leva em consideração a equipe, tendo como referência a 

carga horária do profissional, bem como a população adscrita. Para a cobertura de SB 

a fórmula de cálculo atual se apresenta utilizando o número de Equipes de Saúde 

Bucal implantadas multiplicadas por 3.450 somadas ao número de Equipes de Saúde 

Bucal Equivalentes (a cada soma de 40 horas semanais de cirurgiões dentistas, 

considera-se uma equipe) multiplicadas por 3.000, divididos pela estimativa 

populacional do ano anterior (Brasil, 2017). Para o cálculo apenas da eSB 

desconsideram-se as Equipes de Saúde Bucal Equivalentes (cirurgiões dentistas da 

atenção básica com carga horária abaixo de 40 horas semanais), que representam o 

modelo anterior à Estratégia Saúde da Família. Já para as eEQ, não se leva em 

consideração a carga horária de eSB.  

Um outro aliado para a avaliação da atuação dos sistemas de saúde é o 

estudo epidemiológico transversal, que permite trabalhar utilizando o diagnóstico das 

necessidades em saúde com base populacionais. Dessa forma as ações são 

planejadas racionalmente, já que os dados expressam a realidade da população. Até 

o momento foram quatro os grandes inquéritos nacionais de Saúde Bucal (1986, 1996, 

2003 e 2010), que têm grande relevância na construção de base de dados 

epidemiológicos. Seguindo o mesmo formato do inquérito nacional de 2010, o Estado 

de Minas Gerais, por meio da Diretoria de Saúde Bucal, decidiu como estratégia de 

investigação situacional realizar o Projeto SB Minas Gerais 2012 - Pesquisa das 

Condições de Saúde Bucal da População Mineira (Minas Gerais, 2013).  

Para Roncalli et al (2012) a articulação entre produção de dados primários 

e secundários tem capacidade de gerar indicadores e informações para a atuação dos 
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gestores. Com relação a dados primários, as maiores fontes são os inquéritos e a 

estruturação de modelos de vigilância perpassa pelo envolvimento de todos esses 

processos. 

Assim, no presente estudo têm-se como hipótese que o acesso às ações 

programadas de odontologia no setor público é influenciado pela cobertura de saúde 

bucal, sendo que com o aumento da cobertura de serviços a cobertura da primeira 

consulta odontológica programática aumenta em todas as faixas etárias. 
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Resumo 

O estudo investiga a relação da cobertura de serviços com o a cobertura de primeira consulta 

odontológica programática, nas faixas etárias 5-19 e 20-64 anos, nos municípios de Minas 

Gerais. É um estudo observacional, ecológico, longitudinal e analítico, apoiado por dados 

secundários oficiais de 2008 a 2018.  As variáveis independentes são as coberturas de serviços 

odontológicos e a dependente é a cobertura de primeira consulta. Como variáveis de ajuste 

utilizou-se indicadores socioeconômicos IDH, PIB per capita e estratos do Programa de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Foram estimados modelos Generalized 

Estimating Equation das relações brutas e ajustadas entre as variáveis independentes e a 

dependente no decorrer do tempo. O ajuste dos modelos foi avaliado pelo Quasi-Likelihood 

Under the Independence Model Criterion. Foi considerado o nível de significância de 5%. 

Como resultado, as razões de prevalências: 5-19, RP=1,07(IC95%: 1,05-1,10)(p=0,001) para 

equipe Equivalente (eEQ), RP=1,16(IC95%: 1,14-1,19)(p<0,0001) para equipe de Saúde Bucal 

(eSB) e RP=1,18(IC95%:1,15-1,21)(p<0,0001) para Saúde Bucal na Atenção Básica (SB); 20-

64, RP=1,04(IC95%:1,02-1,07)(p<0,0006) para eEQ, RP=1,18(IC95%: 1,15-1,21)(p<0,0001) 

para eSB e RP=1,20(IC95%:1,17-1,23)(p<0,0001) para SB. O aumento da cobertura está 

associado ao aumento do acesso da população às ações de saúde bucal. 

 

Palavras-chave: Saúde Bucal. Indicadores Básicos de Saúde. Acesso aos Serviços de Saúde. 

Sistema Único de Saúde. 

 

Abstract 

The study investigates the relationship between service coverage and access, represented by the 

coverage of the first programmatic dental consultation in the age group 5-19 and 20-64 years, 

in the municipalities of Minas Gerais. It is an observational, ecological, longitudinal and 

analytical study, supported by official secondary data from 2008 to 2018. The independent 

variables are the coverage of dental services and the dependent one is the coverage of the first 

consultation. As adjustment variables, socioeconomic indicators HDI, GDP per capita and 

strata of the Program for Improving Access and Quality of Primary Care were used. Generalized 

Estimating Equation models of gross and adjusted relationships between independent and 
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dependent variables over time were estimated. The fit of the models was assessed by the Quasi-

Likelihood Under the Independence Model Criterion. The significance level of 5% was 

considered. As a result, the prevalence ratios: for 5-19, PR=1.07(95%CI: 1.05-1.10)(p=0.001) 

for Equivalent staff, PR=1.16(95%CI:1.14-1.19)(p<0.0001) for the Oral Health team and 

PR=1.18(95%CI:1.15-1.21)(p<0.0001) for Oral Health in Primary Care; for 20-64, 

PR=1.04(95%CI:1.02-1.07)(p<0.0006) for Equivalent team, PR=1.18(95%CI:1.15-1.21)(p 

<0.0001) for the Oral Health team and PR=1.20(95% CI: 1.17-1.23)(p <0.0001) for Oral Health 

in Primary Care. The increase in coverage is associated with increased access by the population 

aged 5-19 and 20-64 years to oral health actions. 

Keywords: Oral Health. Health Status Indicators. Health Services Accessibility. Unified Health 

System.  

Introdução 

A saúde bucal no serviço público brasileiro obteve avanços importantes após a Política 

Nacional de Saúde Bucal (PNSB).  A ampliação do acesso a grupos antes preteridos certamente 

é um deles¹.  Publicada há 15 anos, a PNSB se propôs a reorganizar o setor com ampliação do 

acesso em todos os níveis de atuação: de promoção, de prevenção e reabilitação. Foram 

investidos mais recursos visando aumentar o número de Equipes de Saúde Bucal na Saúde da 

Família (eSB) da Atenção Primária à Saúde (APS). Além disso, novos serviços foram 

incorporados como o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e os Laboratórios 

Regionais de Prótese Dentária (LRPD). Enfatiza, ainda, a necessidade do enfoque na 

qualificação da atenção primária². Desde então, a saúde bucal na APS acompanhou as mudanças 

organizativas promovidas pelas alterações da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 

tendo sua última versão publicada por meio da Portaria 2.436 de 2017, ficando claro que o 

acesso deve ser considerado ³. A população tem o acesso aos serviços ampliado por meio da 

criação de eSB e CEO’s.  

A incorporação da Saúde Bucal dentro da Estratégia Saúde da Família buscou 

reorganizar a prática odontológica na atenção primária, rompendo com a atenção excludente e 
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tecnicista. A partir de sua regulamentação, uma quantidade importante de gestores aderiu ao 

modelo, preterindo a atenção ou modelo tradicional, levando ao aumento da cobertura no país, 

com um volume maior de recursos destinados à saúde bucal4. No ano de 2008, no mês de 

dezembro, estavam em funcionamento 19.280 eSB, cobrindo 33,29% da população brasileira, 

com cerca de 16% de cobertura pelo modelo tradicional ou equipes Equivalentes (eEQ) e um 

total de 49,6% de cobertura de equipes de Saúde Bucal na Atenção Básica (SB) representa a 

soma dos dois tipos de cobertura. Já em 2018, no mesmo período, estavam implantadas 28.050 

eSB, com cobertura de 42,14% da população, enquanto eEQ e SB perfaziam 10,57 e 52,71% 

de cobertura populacional, respectivamente5. O aumento das eSB veio com a concomitante 

queda da eEQ, que até o momento não dispunha de incentivos financeiros para seu custeio. 

Apesar dessa expansão, questiona-se se aquela veio acompanhada de aumento quantitativo e de 

tipos de procedimentos ofertados à população. Dessa forma, evidencia-se a importância de 

estudos que promovam maior conhecimento sobre o impacto da implantação das eSB e sua 

comparação com outros arranjos organizativos6.  

Apesar das mudanças referentes à cobertura, muitos desafios permanecem sobre as eSB, 

dentre os principais estão relacionados a adequar o modelo de atenção aos princípios 

reformadores com maior equidade no acesso e maior integralidade das práticas7. Com a 

intenção de promover um aperfeiçoamento do serviço é criado o Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) como uma estratégia que se 

compromete com mudanças nos processos de trabalho das equipes. O PMAQ-AB dispõe, em 

sua estrutura, de uma dimensão de monitoramento e avaliação de indicadores. Dentre eles está 

a cobertura de primeira consulta odontológica programática, classificada como indicador de 

desempenho. Esse indicador se propõe a aferir o acesso da população às ações individuais no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Não estão inclusas as consultas de retorno e 

urgência. Pode ser desagregado por espaço geográfico, sexo, idade e condição de saúde, 
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auxiliando na avaliação do perfil de atendimento dos serviços de saúde bucal na APS8. Esse 

indicador deve ser utilizado no planejamento e organização das ações das equipes, juntamente 

com cobertura de equipes de saúde bucal, porcentagem de crianças livres de cárie, média de 

participantes de escovação dental supervisionada, entre outros9.    

No Estado de Minas Gerais, houve um aumento de 1.387  eSB no período de dezembro 

de 2008 até o mesmo mês de 2018, elevando a cobertura de 34% para 49%5. Em contrapartida, 

um decréscimo da cobertura equivalente (eEQ - referente à equiparação de cada 40 horas de 

carga horária de cirurgiões-dentistas a uma eSB, também chamada de Modelo Tradicional) de 

21% para 12% no mesmo período5. Por fim a Cobertura de Saúde Bucal na Atenção Básica 

(SB), calculada pela soma da Cobertura de eSB e eEQ, variou de 55 para 69%5.  

Apesar do histórico favorecimento aos escolares nas ações de saúde bucal1, o Estado 

apresenta dois terços de suas crianças de 12 anos com alguma necessidade de intervenção em 

saúde bucal, já para a idade de 15 a 19 anos o número sobe para três a cada quatro adolescentes. 

A idade de 5 anos é a com a maior média de necessidade de tratamento pulpar. O grupo de 15 

a 19 é a faixa que mostrou a maior porcentagem de relato de dor de dente nos últimos 6 meses. 

Já os adultos, faixa etária de 35 a 44 anos, 99,1% necessitam de algum tipo de tratamento10.  

Diante dessa realidade, intenciona-se investigar se existe relação das coberturas de 

serviços (eSB, eEQ e SB) com o acesso efetivado da população às ações curativas programadas 

de saúde bucal, utilizando para isso a cobertura de primeira consulta odontológica programática 

nas faixas etárias de 5 a 19 e 20 a 64 anos como indicador.  

 

Metodologia 

O estudo foi realizado com dados do Estado de Minas Gerais, tendo por base seus 853 

municípios. Caracteriza-se por ser observacional, ecológico, longitudinal e analítico, apoiado 

por dados secundários disponíveis nas bases e tabuladores dos sistemas de informações oficiais 
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do Ministério da Saúde (MS), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Fundação 

João Pinheiro e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O período 

compreendido é de 2008 a 2018.  

Obteve-se isenção de aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisas em Seres Humanos 

da Faculdade de Odontologia de Piracicaba – UNICAMP, por meio do ofício CEP/FOP número 

011/2018.  

As variáveis independentes analisadas foram a Cobertura das Equipes de Saúde Bucal 

(eSB), Cobertura Equivalente (eEQ) e Cobertura de Saúde Bucal na Atenção Básica (SB) nos 

municípios de Minas Gerais. Essas informações foram captadas de forma direta, via tabulador 

do Sistema de Informação da Atenção Básica (SISAB) presente no sítio eletrônico e-Gestor do 

Departamento da Atenção Básica do Ministério da Saúde5. A obtenção foi feita mês a mês e 

para cada ano foi calculada a média de cada cobertura para cada município.  

Como variável de desfecho, analisou-se a cobertura de primeira consulta odontológica 

programática para a faixa etária de 5 a 19 anos e 20 a 64 anos. Essa variável foi calculada a 

partir do número de primeiras consultas odontológicas programáticas por idade e por município 

de atendimento a cada ano (numerador) dividida pela população municipal de mesma faixa 

etária e ano (denominador). Para isso foi utilizado o banco de dados do Sistema de Informações 

Ambulatoriais (SIA) tabulado pelo programa Tab para Windows (Tabwin) do Departamento de 

Informática do SUS11, obtendo as informações sobre primeira consulta para essa faixa etária 

dos anos de 2008 a 2018 de cada município de atendimento. O registro da primeira consulta é 

feito utilizando o código 03.01.01.015-3 da tabela unificada. É registrado pelo Cirurgião 

Dentista da Atenção Básica quando o acesso do usuário prevê um seguimento do tratamento. 

Tem como atributo complementar o registro da idade no boletim de produção ambulatorial 

consolidado (BPA-C), com idade mínima de zero ano e máxima de cento e dez anos. É 

registrado, ainda, na plataforma e-SUS em seus diversos formatos de registro como no 
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prontuário eletrônico (PEC) e na coleta de dados simplificada (CDS). Para os anos de 2015, 

2016, 2017, 2018, em virtude de alimentação do SISAB via e-SUS pelas eSB e em algumas 

unidades, as informações foram solicitadas ao MS via Sistema Eletrônico do Serviço de 

Informação ao Cidadão12 com base na Lei de Acesso à Informação13 sob o protocolo de número 

25820003412201997. Como nos anos citados havia dados do SIA e SISAB, foi feita 

consolidação por município e faixa etária. Para evitar duplicidade de dados, os arquivos 

recebidos foram confrontados com tabulações realizadas com base no número do Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e pelo Identificador Nacional de Equipes 

(INE), no TabWin.  

Para o denominador “população por faixa etária” as informações foram obtidas junto à 

Fundação João Pinheiro (FJP), nos estudos de estimativas populacionais15, exceção aos anos de 

2010, ano de Censo, cujas informações foram obtidas junto ao IBGE16, e 2008 e 2009, obtidos 

via tabulação no TabNet17. 

Como variáveis de ajuste, foram utilizados os indicadores socioeconômicos Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita anual18 e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do ano 

de 201019, além dos estratos PMAQ-AB para cada município. São seis estratos, considerando 

PIB per capita, população com plano de saúde, população beneficiária de bolsa família, 

população em extrema pobreza e densidade populacional.  Cada indicador tem peso diferente 

na composição do índice e é considerada a menor pontuação no percentual populacional que 

recebe bolsa família e da população em extrema pobreza20. Estrato 1 - municípios com 

pontuação menor que 4,82 e população de até 10 mil habitantes; estrato 2 - pontuação menor 

que 4,82 e população de até 20 mil habitantes; estrato 3 - pontuação menor que 4,82 e população 

de até 50 mil habitantes; estrato 4 - pontuação entre 4,82 e 5,4 e população de até 100 mil 

habitantes; e municípios com pontuação menor que 4,82 e população entre 50 e 100 mil 

habitantes; estrato 5 - pontuação entre 5,4 e 5,85 e população de até 500 mil habitantes; e 
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municípios com pontuação menor que 5,4 e população entre 100 e 500 mil habitantes; estrato 

6 - municípios com população acima de 500 mil habitantes ou com pontuação igual ou superior 

a 5,8520. A classificação em estratos visa aproveitar a metodologia do PMAQ para agrupar os 

municípios que possuam características sociais, econômicas e populacionais semelhantes.  

Buscando evitar a utilização de dados e registros incorretos, foram arbitrados critérios 

de exclusão para o modelo. Os municípios com coberturas de primeira consulta maiores que 

100% em cada faixa e aqueles que concentram o lançamento dos dados em apenas uma faixa 

etária foram excluídos. Mesmo assim, existem limitações inerentes ao tipo de dado utilizado, 

como super e subnotificação21. No ano de 2008, foram excluídos 24% dos municípios, valor 

que foi decaindo a cada ano, com apenas 3% dos municípios excluídos em 2018.  

Foram realizadas análises descritivas (mediana, valor mínimo, valor máximo, intervalo 

interquartil, frequências e porcentagens) e análises exploratórias dos dados.  A seguir, modelos 

Generalized Estimating Equations (GEE) foram estimados para analisar as relações brutas e 

ajustadas entre a cobertura de saúde bucal e a cobertura da primeira consulta no decorrer do 

tempo. O procedimento GEE foi utilizado para levar em consideração as correlações entre as 

medidas repetidas nos mesmos municípios ao longo do tempo. A análise múltipla levou em 

conta a hierarquização das variáveis, sendo consideradas como variáveis do Bloco 1 o ano e as 

variáveis econômicas e do Bloco 2 a cobertura de Saúde Bucal, de Equipe de Saúde Bucal e 

Cobertura Equivalente.  As variáveis do Bloco 1 foram introduzidas primeiramente no modelo 

e depois as dos Bloco 2, com ajuste para as variáveis do mesmo bloco e blocos anteriores. O 

ajuste dos modelos foi avaliado pelo Quasi-Likelihood Under the Independence Model 

Criterion (QIC). As análises foram realizadas no programa SAS, sendo considerado nível de 

significância de 5%22.  
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Resultados 

A distribuição de acordo com o estrato PMAQ – AB demonstra a grande quantidade de 

municípios de pequeno porte no Estado e com pontuação baixa quando se analisam 

características sociodemográficas. São 52,3% dos municípios classificados no estrato 1 e 

apenas 15 municípios (1,8%) no estrato 6. Para o estrato 2, são 16,6%, o 3 com 6,9%, 17,1% 

para o estrato 4 e 5,3% para o 5.  

Na análise descritiva da cobertura de Equipe de Saúde Bucal (eSB), cobertura 

Equivalente (eEQ) e cobertura de Saúde Bucal (SB) no Estado de Minas Gerais entre os anos 

de 2008 a 2018, nota-se grande variabilidade entre as cidades, tanto em 2008, com cobertura de 

eSB, eEQ e SB variando de 1% a 100%, como em 2018, com cobertura de eSB variando de 3% 

a 100%, eEQ variando de 0% a 100% e de SB variando de 2% a 100%.  

Já para cobertura de primeira consulta odontológica programática por faixa etária 

(Tabela 1) observa-se que em 2008 a mediana do Estado para a faixa de 5 a 19 anos era de 19%, 

com grande variação entre as cidades, de 0% a 98%. Em 2018 a mediana do Estado foi de 17%, 

variando de 0 a 100%. Para a faixa etária de 20 a 64 anos, a mediana de cobertura passou de 

6% (variando de 0% a 79%) em 2008 para 9% (variando de 0 a 54%) em 2018.  

 

 

Tabela 1. Cobertura de primeira consulta odontológica programática por faixa etária dos municípios do 

Estado de Minas Gerais, Brasil, nos anos de 2008 a 2018. 
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Ano 5 a 19 anos 20 a 64 anos 

 
Mediana (mínimo-

máximo) 
Intervalo 

interquartil 
Mediana (mínimo-

máximo) 
Intervalo 

interquartil 

2008 0,19 (0,00-0,98) 0,24 0,06 (0,00-0,79) 0,08 

2009 0,22 (0,00-1,00) 0,23 0,08 (0,00-0,91) 0,10 

2010 0,24 (0,00-0,99) 0,24 0,09 (0,00-0,77) 0,10 

2011 0,22 (0,00-0,89) 0,22 0,08 (0,00-0,51) 0,08 

2012 0,19 (0,00-0,98) 0,21 0,08 (0,00-0,75) 0,10 

2013 0,20 (0,00-0,95) 0,22 0,08 (0,00-0,62) 0,09 

2014 0,18 (0,00-0,98) 0,21 0,08 (0,00-0,68) 0,08 

2015 0,20 (0,00-1,00) 0,24 0,09 (0,00-0,99) 0,11 

2016 0,22 (0,00-1,00) 0,24 0,10 (0,00-0,85) 0,12 

2017 0,24 (0,00-0,98) 0,25 
0,13 (0,00-0,80) 0,13 

2018 0,17 (0,00-1,00) 0,18 
0,09 (0,00-0,54) 0,10 

Fonte: Ministério da Saúde5. 

 

Houve associação significativa entre a cobertura de saúde bucal (SB) e a cobertura de 

primeira consulta odontológica programática na faixa etária de 5 a 19 anos (Tabela 2). Entre os 

municípios com cobertura de saúde bucal menor que 100%, 29,6% apresentam cobertura de 

primeira consulta programática maior que 20% (mediana do Estado), já entre os munícipios 

com 100% de cobertura de saúde bucal, essa porcentagem é de 53,4%. A prevalência de 

munícipios com maior cobertura de primeira consulta odontológica programática é 18% maior 

entre os municípios com 100% de cobertura de saúde bucal (p<0,05).  
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Tabela 2. Análises (brutas e ajustadas) das associações entre a cobertura de primeira consulta odontológica programática na faixa etária entre 5 e 19 anos dos 
municípios do Estado de Minas Gerais, Brasil, nos anos de 2008 a 2018 e a cobertura de Saúde Bucal, ajustadas para as variáveis econômicas.   

Variável Categoria 
Maior 

Cobertura 
Análise bruta Análise ajustada 

   
β (erro 
padrão) 

IC95% $RP (#IC95%) p-valor 
β (erro 
padrão) IC95% $RP (#IC95%) p-valor 

  >20,0%*         
  (%)         

Bloco 1           

Ano  - 
0,0075 

(0,0014) 
0,0049-
0,0102 

1,01 (1,00-
1,01) 

<0,0001 
0,0048 

(0,0014) 
0,0022-
0,0075 

1,01 (1,00-
1,01) 

0,0004 

PIB ≤10.363* 45,1% 
0,0332 

(0,0121) 
0,0095-
0,0570 

1,03 (1,01-
1,06) 

0,0062     

 >10.363 40,4%   Ref      

IDH ≤0,67* 47,4% 
0,0652 

(0,0144) 
0,0370-
0,0934 

1,07 (1,04-
1,09) 

     

 >0,67 38,1%   Ref <0,0001     
Bloco 2           

Cobertura de 
Saúde Bucal 

<100,0%* 29,6%   Ref <0,0001   Ref  

 100,0% 53,4% 
0,1690 

(0,0121) 
0,1443-
0,1937 

1,18 (1,16-
1,21) 

 
0,1658 

(0,0127) 
0,1408-
0,1907 

1,18 (1,15-
1,21) 

<0,0001 

*Mediana. $Razão de prevalência. #Intervalo de confiança. QIC=106207,25. 
Fonte: Ministério da Saúde5 / IBGE16 / FJP15. 

 
 



 
 

26 
 

Também houve associação significativa entre a cobertura de primeira consulta 

odontológica programática na faixa etária de 5 a 19 anos e a cobertura da eSB e eEQ (Tabela 

3). Entre as cidades com menor cobertura de eSB e eEQ, 33,1% e 39,6% apresentam cobertura 

de primeira consulta maior que 20,0%, respectivamente. Já entre as cidades com maior 

cobertura essas porcentagens são de 55,3% e 48,6%, respectivamente. A prevalência de 

municípios com cobertura de primeira consulta maior que 20,0% é 16% e 7% maior entre os 

municípios com maior cobertura de eSB e eEQ, respectivamente, p<0,05.     
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Tabela 3. Análises (brutas e ajustadas) das associações entre a cobertura de primeira consulta odontológica programática na faixa etária entre 5 e 19 anos dos 
municípios do Estado de Minas Gerais, Brasil, nos anos de 2008 a 2018 e as coberturas de equipe de Saúde Bucal (eSB) e Cobertura Equivalente (eEQ), 
ajustadas para as variáveis econômicas.   

Variável Categoria 
Maior 

Cobertura 
Análise bruta Análise ajustada 

   
β (erro 
padrão) 

IC95% $RP (#IC95%) p-valor 
β (erro 
padrão) IC95% $RP (#IC95%) p-valor 

  >20,0*         
  (%)         

Bloco 1           

Ano  - 
0,0075 

(0,0014) 
0,0049-
0,0102 

1,01 (1,00-
1,01) 

<0,0001 
0,0048 

(0,0014) 
0,0021-
0,0075 

1,00 (1,00-1,01) 0,0005 

PIB ≤10.363* 45,1% 
0,0332 

(0,0121) 
0,0095-
0,0570 

1,03 (1,01-
1,06) 

0,0062     

 >10.363 40,4%   Ref      

IDH ≤0,67* 47,4% 
0,0652 

(0,0144) 
0,0370-
0,0934 

1,07 (1,04-
1,09) 

     

 >0,67 38,1%   Ref <0,0001     
Bloco 2           

eSB ≤0,95* 33,1%   Ref    Ref  

 >0,95 55,3% 
0,1542 

(0,0125) 
0,1298-
0,1787 

1,17 (1,14-
1,20) 

<0,0001 
0,1516 

(0,0125) 
0,1271-
0,1760 

1,16 (1,14-1,19) <0,0001 

eEQ ≤0,30* 39,6%   Ref    Ref  

 >0,30 48,6% 
0,0625 

(0,0125) 
0,0380-
0,0871 

1,06 (1,04-
1,09) 

<0,0001 
0,0678 

(0,0118) 
0,0447-
0,0909 

1,07 (1,05-1,10) 0,0001 

*Mediana. $Razão de prevalência. #Intervalo de confiança. QIC=106187,80.  
Fonte: Ministério da Saúde5 / IBGE16 / FJP15. 
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Da mesma forma, houve associação significativa entre a cobertura de primeira consulta 

e cobertura de saúde bucal (p<0,05) na faixa etária de 20 a 64 anos (Tabela 4). Entre os 

municípios com menos de 100% de cobertura de saúde bucal, 25,9% apresentaram cobertura 

de primeira consulta maior que 9% (mediana do Estado), já entre os municípios com 100% de 

cobertura essa porcentagem aumenta para 53,0% (p<0,05). A prevalência de cidades com 

cobertura de primeira consulta maior que 9% é 20% maior entre as cidades com maior cobertura 

de saúde bucal (p<0,05). 
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Tabela 4. Análises (brutas e ajustadas) das associações entre a cobertura de primeira consulta odontológica programática na faixa etária entre 20 a 64 anos dos 
municípios do Estado de Minas Gerais, Brasil, nos anos de 2008 a 2018 e a cobertura de Saúde Bucal (SB), ajustadas para as variáveis econômicas.   

Variável Categoria 
Maior 

Cobertura 
Análise bruta Análise ajustada 

   
β (erro 
padrão) 

IC95% $RP (#IC95%) p-valor 
β (erro 
padrão) IC95% $RP (#IC95%) p-valor 

  >9,0*         
  (%)         

Bloco 1           

Ano  - 
0,0194 

(0,0013) 
0,0168-
0,0219 

1,02 (1,02-
1,02) 

<0,0001 
0,0164 

(0,0014) 
0,0138-
0,0191 

1,02 (1,01-
1,02) 

<0,0001 

PIB ≤10.363* 41,1% 
0,0035 

(0,0126) 
-0,0211-
0,0282 

1,08 (1,05-
1,11) 

0,7783     

 >10.363 40,6%   Ref      

IDH ≤0,67* 46,0% 
0,0731 

(0,0147) 
0,0442-
0,1019 

1,08 (1,05-
1,11) 

<0,0001     

 >0,67 35,7%   Ref      
Bloco 2           

Cobertura de 
Saúde Bucal 

<100,0%* 25,9%   Ref <0,0001   Ref  

 100,0% 53,0% 
0,1946 

(0,0124) 
0,1704- 
0,2188 

1,21 (1,19-
1,24) 

 
0,1837 

(0,0126) 
0,1590-
0,2084 

1,20 (1,17-
1,23) 

<0,0001 

*Mediana. $Razão de prevalência. #Intervalo de confiança. QIC=110343,09 
Fonte: Ministério da Saúde5 / IBGE16 / FJP15. 
 
 
 
 
 
 



 
 

30 
 

 
Na Tabela 5 pode-se observar os resultados das associações com eSB e eEQ, para a 

faixa etária de 20 a 64 anos. Houve associação significativa entre as coberturas de eSB e eEQ 

e a cobertura de primeira consulta (p<0,05). Entre as cidades com menor cobertura de eSB e 

eEQ, 29,6% e 39,3% apresentam cobertura de primeira consulta maior que 9%, já entre os 

municípios com maior cobertura essas porcentagens aumentam para 55,5% e 43,8%, 

respectivamente (p<0,05). A prevalência de municípios com cobertura de primeira consulta 

maior que 9% é 18% e 4% maior entre os municípios com maior cobertura de eSB e eEQ, 

respectivamente, p<0,05. 
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Tabela 5. Análises (brutas e ajustadas) das associações entre a cobertura de primeira consulta odontológica programática na faixa etária entre 20 a 64 anos dos 
municípios do Estado de Minas Gerais, Brasil, nos anos de 2008 a 2018 e as coberturas de equipe de Saúde Bucal (eSB) e Cobertura Equivalente (eEQ), 
ajustadas para as variáveis econômicas.   

Variável Categoria 
Maior 

Cobertura 
Análise bruta Análise ajustada 

   
β (erro 
padrão) 

IC95% $RP (#IC95%) p-valor 
β (erro 
padrão) IC95% $RP (#IC95%) p-valor 

  >9,0*         
  (%)         

Bloco 1           

Ano  - 
0,0194 

(0,0013) 
0,0168-
0,0219 

1,02 (1,02-
1,02) 

<0,0001 
0,0161 

(0,0014) 
0,0134-
0,0187 

1,02 (1,01-
1,02) 

<0,0001 

PIB ≤10.363* 41,1% 
0,0035 

(0,0126) 
-0,0211-
0,0282 

1,08 (1,05-
1,11) 

0,7783     

 >10.363 40,6%   Ref      

IDH ≤0,67* 46,0% 
0,0731 

(0,0147) 
0,0442-
0,1019 

1,08 (1,05-
1,11) 

<0,0001     

 >0,67 35,7%   Ref      
Bloco 2           

eSB ≤0,95* 29,6%   Ref    Ref  

 >0,95 55,5% 
0,1820 

(0,0126) 
0,1574-
0,2066 

1,20 (1,17-
1,23) 

<0,0001 
0,1689 

(0,0128) 
0,1439-
0,1940 

1,18 (1,15-
1,21) 

<0,0001 

eEQ ≤0,30* 39,3%   Ref    Ref  

 >0,30 43,8% 
0,0317 

(0,0129) 
0,0065-
0,0570 

1,03 (1,01-
1,06) 

0,0137 
0,0413 
(0,121) 

0,0177-
0,0649 

1,04 (1,02-
1,07) 

0,0006 

*Mediana. $Razão de prevalência. #Intervalo de confiança. QIC=110329,74. 
Fonte: Ministério da Saúde5 / IBGE16 / FJP15. 
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 A utilização dos estratos do PMAQ – AB, como variáveis de ajuste, nos mesmos 

modelos aqui apresentados, resultou em valores iguais aos já apresentados para ambas as 

faixas etárias.  

Discussão 

Na utilização de dados secundários cabem ressalvas quanto à confiabilidade dos 

registros. Apesar de os sistemas que disponibilizam essas informações serem oficiais, persistem 

problemas locais quanto à padronização no registro da primeira consulta odontológica 

programática que vez ou outra pode ser subnotificada ou superdimensionada14. A 

disponibilização dos bancos de dados dos sistemas, com informações consistentes, é uma 

medida que deve ser instituída buscando subsidiar as ações de planejamento em todos os níveis. 

Além disso fomentam pesquisas que podem auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas. 

Quando se analisa a situação do Estado de Minas Gerais, percebe-se a predominância 

da cobertura de eSB com a mediana de 82% a 100% entre os anos de 2008 e 2018. Enquanto a 

cobertura eEQ tem sua mediana de 27% a 36% no mesmo período. Lamy et al. 24 em um estudo 

longitudinal, de 2005 a 2012, observaram um aumento de 118,6% na cobertura de eSB em 

Minas Gerais, sendo apenas 20,6% em 2005 e 44,6% em 2012. Para Mattos et al7 a grande 

maioria dos gestores entrevistados consideraram o incentivo financeiro para implantação das 

eSB muito necessário, entretanto, citaram a mudança no modelo tecno-assistencial para alcance 

dos princípios do SUS como grande motivador para inserção das equipes. Em um estudo 

nacional, Chaves et al25 encontraram um aumento de 5,8% na cobertura de ESB em 2017 

quando comparada a 2016, valores menores que nos anos anteriores.  

A associação entre a cobertura de serviços e o indicador escolhido para acesso foi 

significativa para todas as formatações e tipos de equipe de saúde bucal. Entretanto foram mais 

positivos para eSB frente a eEQ. Inúmeros autores chegaram a resultados semelhantes, 

associando o aumento da cobertura potencial de serviços ao aumento de sua utilização26,27,28,29. 
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Em um estudo na região metropolitana de Curitiba, Marques et al30 encontraram correlação 

positiva entre a cobertura de primeiras consultas odontológicas programáticas e a cobertura de 

eSB, apesar disso, houve associação entre a cobertura de primeiras consultas e a média de 

exodontias por habitante. Rocha e Góes31, por outro lado, não encontraram associação entre 

residir em área coberta pela eSB e acesso aos serviços de saúde bucal. Vários estudos 

encontraram desfechos favoráveis à eSB frente a outros modelos, como a maior resolutividade 

nas unidades que eram cobertas pelas eSB que nos modelos tradicionais, com mais de 40% de 

diferença entre os tratamentos concluídos6 e o número de urgências diminuídos, possivelmente 

atribuída à continuidade do tratamento, às ações de promoção e prevenção realizados pela 

eSB32. O resultado da associação do indicador de primeira consulta com a cobertura de eSB é 

melhor em ambas as faixas etárias estudadas, sendo a RP igual a 1,16 para a faixa de 5 a 19 e 

1,18 para 20 a 64 frente a 1,07 e 1,04 da eEQ para as mesma faixas. A mudança de modelo, 

com a predominância das eSB, deve vir acompanhada de ações de monitoramento e avaliação 

local, que se utilizem dos dados produzidos no serviço, aliadas a momentos de educação e 

envolvimento de gestores, servidores e população na construção de um sistema que não seja 

excludente e amplie o acesso.  

Os indicadores socioeconômicos dos municípios não apresentaram participação 

significativa no modelo, o mesmo para os estratos PMAQ-AB, contudo, em decorrência do 

delineamento do estudo, não é possível extrapolar os achados para níveis individuais. Algumas 

pesquisas que abordam o indivíduo, chegaram à conclusão que pessoas com maior renda, 

percepção de saúde bucal e escolaridade utilizaram mais os serviços33,27. Já Fernandes et al35 

observaram uma tendência pró-equidade da cobertura de primeira consulta odontológica 

programática, com os municípios com menor IDH apresentando maiores coberturas de 

utilização dos serviços, possivelmente associadas com o incentivo financeiro diferenciado para 

municípios com condições menos favoráveis. Não obstante, trata-se de um estudo de base 
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nacional, com os dados agregados por unidade federativa, que não considera as diferenças 

intraestaduais, o que pode influenciar no resultado.  

A cobertura de primeira consulta odontológica programática, rotineiramente, é estudada 

com população total de determinado local sem sua discriminação por idade, apesar das 

possibilidades de uso. Nos resultados obtidos é possível notar que a cobertura sobre a população 

de crianças e jovens (5 a 19 anos) permanece sem grandes alterações em todos os anos 

avaliados, com a mediana de 19% em 2009 e 17% em 2018, com um pico de 24% em 2017. O 

mesmo ocorrendo para a faixa etária de adultos (20 a 64 anos), com a manutenção de valores 

da mediana entre 6%, em 2008, a 13%, em 2017. No período analisado não foram observadas 

diminuições abruptas do indicador em nenhum ano, diferentemente dos resultados obtidos por 

Chaves et al25 em que, entre 2015 e 2017, houve considerável queda, possivelmente relacionada 

à inclusão do sistema e-sus na captação das informações. A disponibilização dos dados captados 

pelo novo sistema não se faz, no momento, pelos tabuladores do DATASUS, sendo necessário 

formalizar requisição utilizando a Lei de Acesso à Informação. O aumento, em ambas as faixas 

etárias, no ano de 2017, pode estar relacionado à alimentação simultânea de dois sistemas de 

informação pelos municípios. Situação que se inverte em 2018, podendo, o registro individual 

via esus, contribuir para evitar o lançamento incorreto do procedimento.  

O terceiro ciclo do PMAQ-AB estabelece um parâmetro de 15% de cobertura da 

primeira consulta odontológica programática, da população de referência, por equipe, 

anualmente8, e o Ministério da Saúde, um valor de 30% da população geral ao ano37. O resultado 

da mediana acima de 15%, em todo o período analisado, para a faixa etária de 5 a 19 anos,  pode 

demonstrar uma média de acesso satisfatório da idade. O que não se observa para a faixa de 20 

a 64 anos, com mediana abaixo de 10% em oito dos dez anos avaliados. Levando-se em 

consideração a recomendação do MS37, a cobertura é deficitária em ambas as faixas.  Contudo 

é imprescindível que realidades locais sejam levadas em consideração nas avaliações dos 
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programas como, por exemplo, a comparação das consultas programadas e por demanda 

espontânea.  As pesquisas que envolvem avaliações em saúde bucal têm capacidade de apoiar 

o desenvolvimento de ações buscando a implementação de práticas que visem à qualidade da 

atenção que se oferece38. O acesso aos serviços pode impactar positivamente na vida das 

pessoas mesmo que a utilização não promova mudanças nas necessidades em saúde39.  

A diferença entre a cobertura da primeira consulta entra as faixas etárias pode 

demonstrar, ainda, um privilegiamento da atenção aos escolares nos municípios mineiros. 

Silveira Pinto et al.40 sugere achado semelhante na avaliação dos resultados do SB Minas 

Gerais, pesquisa das condições de saúde bucal da população mineira, realizado em 2012. A 

idade de 12 anos foi a única a ter o serviço público como principal via de acesso às ações de 

odontologia. Pereira et al.41, em um estudo da incorporação da equipe de saúde bucal no 

programa saúde da família observou a manutenção de estratégias convencionais para priorizar 

a atenção odontológica a crianças menores de 12 anos, concluindo que as práticas das equipes 

se mantêm atrelada ao modelo tradicional. É importante que a abrangência dos serviços de 

saúde bucal seja disponibilizada a porcentagens cada vez maiores da população. Deve-se buscar 

integrar o adulto às ações uma vez que é grupo com maior impacto na vida diária causada por 

problemas dentários no Estado, maior acúmulo de necessidades de tratamento e o que tem maior 

dificuldade de acesso10. Não obstante, além da disponibilidade dos serviços, os processos de 

trabalho devem ser organizados de forma a respeitar os princípios e diretrizes da Atenção 

Primária à Saúde e da PNSB.  

Por fim, com a publicação da Portaria 2.436 de 21 de setembro de 2017, a Nova Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB)42, mudanças significativas são inseridas na organização 

do setor, com, por exemplo, a permissão de diferentes formatações da equipe. A Portaria 2.539 

de 26 de setembro de 201943 definiu os valores financeiros de incentivo para essas equipes. 

Dessa forma as eSB modalidade I com carga horária de 20 horas fazem jus à 50% do valor de 
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uma eSB modalidade I de 40 horas. Mesmo que a portaria traga vedação à substituição das eSB 

já implantadas pela nova formatação, o gestor pode optar pelo modelo nas novas equipes. Cabe 

lembrar o efeito indutor promovido pelos incentivos financeiros que foram cruciais para o 

aumento da cobertura da eSB7. Essa mesma estratégia pode atuar na diminuição da implantação 

de novas equipes de saúde bucal (eSB) de 40 horas dando preferência a uma formatação 

semelhante à eEQ a qual tem um impacto menor no acesso da população, como observado no 

presente estudo. Para Morosini et al.44, os pontos mais importantes da Nova PNAB dizem 

respeito à relativização da universalidade, a determinação de padrões distintos de serviços, a 

nova composição de equipes e os novos processos de trabalho.  

A cobertura de serviços, composta pela cobertura de equipes de saúde bucal, cobertura 

de equipes equivalentes e cobertura de saúde bucal na atenção básica, tem participação 

significativa no acesso efetivado da população, das faixas etárias de 5 a 19 e 20 a 64 anos, às 

ações programáticas de saúde bucal, quando se utiliza o indicador de primeira consulta 

odontológica programática para aferição.  
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3 CONCLUSÃO 
 

Após a publicação da Política Nacional de Saúde Bucal e da inserção da 

Equipe de Saúde Bucal dentro da lógica dos processos de trabalho da Saúde da 

Família, espera-se um rompimento com um modelo excludente, focado na demanda 

espontânea e mutilador, ampliando o acesso e buscando a universalidade. O uso de 

indicadores de acesso e utilização dos serviços contribui para o monitoramento e a 

avaliação da execução das ações conforme preconizado nos documentos oficiais. 

Entretanto deve ser reforçado aos profissionais a necessidade de registro correto das 

ações que são realizadas. A utilização dos dados disponibilizados pelos sistemas de 

informação do SUS são essenciais nessa busca, assim, o acesso aos bancos de 

dados dos sistemas mais novos precisa ser facilitado. A associação entre a cobertura 

de serviços, principalmente a eSB, e o acesso, representado aqui pela primeira 

consulta odontológica programática, demonstra a importância que implantação e a 

manutenção dos serviços tem para a população. As eSB tem um efeito mais positivo 

no acesso que o modelo equivalente sugerindo que as novas formatações, propostas 

pelo MS e com inédito financiamento, não promovam o impacto que se intenciona.  
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